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PROJETO DE LEI Nº 7477/2019  

DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DA
MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA PARA ANÁLISE E
APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS ORIUNDOS DOS
PROGRAMAS HABITACIONAIS DO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Nos termos desta Lei, a mulher vítima de violência doméstica terá prioridade na análise e

aprovação da documentação para a aquisição de imóveis oriundos dos Programas Habitacionais
promovidos pelo Município de Pouso Alegre, observados os seguintes requisitos:

I— apresentaçãode certidão que comprove a existência de ação penal que enquadre o agressor nos termos
da Lei Federal 11.340, de 7 de agosto de 2006 — Lei Maria da Penha;

II — apresentação de documento que comprove a instauração de inquérito policial contra o agressor nos
termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 — Lei Maria da Penha;

HI — apresentação de relatório elaborado por assistente social membro do Centro de Referência de
Assistência Social —- CRAS.

Art. 2º Para efeito do disposto nesta Lei consideram-seProgramas Habitacionais toda e qualquer ação de
política habitacional do Município desenvolvida por meio de recursos próprio do tesouro municipal ou,
medianteparceria com a União, Estado ou entes privados.

Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar as disposições desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 28 de maio de 2019.

o Quincote
VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA  

Centenas de milhares de vítimas de violência doméstica permanecem nos lugares onde sofrem maus
tratos porque não têm opção de moradia.

O relatório do Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos, intitulado “Um Lugar no Mundo”, analisa
a questão da violência contra a mulher no Brasil, na Argentina e na Colômbia. Nesses países, diz o
estudo, “a falta de acesso a uma moradia adequada, incluindo refúgios para mulheres que sofrem maus
tratos, impede que as vítimas possam escapar de seus agressores”.

Segundo pesquisas, muitas mulheres, principalmente as das classes desfavorecidas, realizam trabalhos em
setores informais da economia ou se dedicam às atividades do lar (podendo fazer ambos) ficando sujeitas
à renda do companheiro. Essas mulheres afirmaram ter a alternativa de se mudarem para a casa de um
amigo ou parente logo após sofrerem uma agressão, mas, com o passar do tempo, e, se sentido incapazes
de assegurar uma solução permanente ou mesmo de transição para o problema de moradia, essas vítimas,
frenquentemente, não têm outra saída a não ser voltar a viver com seu agressor.

Desta maneira a dependência econômica aparece como a primeira causa mencionada pelas mulheres
como o principal obstáculo para romper uma relação violenta.

Programas nas áreas de assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação mostram-se
imprescindíveis para resgatar e reabilitar a mulher que vive ou viveu uma situação de violência
doméstica.

A falta de solução para o problema da moradia pode ser determinante para que, mulheres que se

encontremnesta situação, decidam continuar ou não uma relação violenta.

O presente Projeto de Lei é apresentado a esta Casa Legislativa objetivando oferecer um tratamento
individualizado as vítimas de violência doméstica, de forma a viabilizar o processo para a aquisição de

moradia junto aos programas habitacionais promovidospelo Município de Pouso Alegre.

Sala das Sessões, em 28 de maio de 2019.

<o. is

air Quincote
VEREADOR 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — 
Pouso Alegre, 28 de maio de 2019.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de

Leis, passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.477/2019, de

autoria do Vereador Odair Quincote que “DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE

DA MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PARA ANÁLISE

E APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE

IMÓVEIS ORIUNDOS DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DO

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE ”

O Projeto de lei em análise, visa instituir em seu artigo primeiro, dispor que a

mulher vítima de violência doméstica terá prioridade na análise e aprovação da

documentação para a aquisição de imóveis oriundos dos Programas Habitacionais

promovidos pelo Município de Pouso Alegre, observados os seguintes requisitos: I —

apresentação de certidão que comprove a existência de ação penal que enquadre o

agressor nos termos da Lei Federal 11.340, de 7 de agosto de 2006 — Lei Maria da

Penha; II — apresentação de documento que comprove a instauração de inquérito policial

contra o agressor nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 — Lei

Maria da Penha; III — apresentação de relatório elaborado por assistente social membro

do Centro de Referência de Assistência Social — CRAS.

O artigo segundo aduz que para efeito do disposto nesta Lei consideram-se

Programas Habitacionais toda e qualquer ação de política habitacional do Município

desenvolvida por meio de recursos próprio do tesouro municipal ou, mediante parceria
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Executivo regulamentar as disposições desta Lei. E o artigo quarto dispõe q       
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A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adéqua aos princípios que rege a

competência legislativa, assegurada ao Município, insculpidos no artigo 30, I da

Constituição Federal. Da mesma forma, não conflita com a competência privativa da

União Federal (artigo 22 da Constituição Federal) nem tampouco concorrente (União

Federal, Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88.)

INICIATIVA

A iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se de acordo como os

termos do artigo 39, I, c/c artigo 44 da L.O.M., adequada ao Regimento Interno da

Câmara Municipal.

Nesta senda, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito

Municipal Brasileiro, 13º edição, Malheiros, página 587:

“Vale ressaltar que essa competênciado Municípiopara legislar

“sobre assuntos de interesse local” bem como a de “suplementara

legislação federal e estadual no que couber” - ou seja, em

assuntos em que predomine o interesse local - ampliam

significativamente a atuação legislativa da Câmara de

Vereadores.

(...)

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus

vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não

reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As

leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias

previstas nos arts. 61, $1º e 165 da CF, as que se inserem no

âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa

é
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de lei que disponham sobre a criação, estruturação e atribuiço

das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública

Municipal; matéria de organização administrativa e

planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação

de cargos, funções ou empregos públicos na Administração

direta, autarquia e fundacionaldo Município; o regimejurídico

único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e

aumento de sua remuneração; plano plurianual, as diretrizes

orçamentárias, o orçamento anual e os critérios suplementares

e especiais. Os demais projetos competem concorrentementeao

prefeito e à Câmara, na forma regimental.”.(grifo nosso).

Por fim, imperioso se faz o registro de que a LOM no seu artigo Art. 18.

Compete ao Município prover a tudo quanto seja de interesse local da comunidade, com

vistas ao pleno desenvolvimento de suas funções sociais e à garantia do bem-estar geral,

notadamentedas minorias, no caso vítimas de violência doméstica.

Isto posto, o P.L., na forma em que se encontra, não apresenta, em nosso

modesto entendimento, S.M.J., obstáculos legais à sua tramitação já que a

regulamentaçãose encontra a critério do Poder Executivo.

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria de

votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e

artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.477/2019, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

3 
      



   exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, comp

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

Marco Aurélio de Oliveira Silvestre
Diretor Jurídico



   Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG.o,

Pouso Alegre, 28 de maio de 2019.

PARECER JURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de

Leis, passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.477/2019, de

autoria do Vereador Odair Quincote que “DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE

DA MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PARA ANÁLISE

E APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE

IMÓVEIS ORIUNDOS DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DO

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE ”

O Projeto de lei em análise, visa instituir em seu artigo primeiro, dispor que a

mulher vítima de violência doméstica terá prioridade na análise e aprovação da

documentação para a aquisição de imóveis oriundos dos Programas Habitacionais

promovidos pelo Município de Pouso Alegre, observados os seguintes requisitos: I —

apresentação de certidão que comprove a existência de ação penal que enquadre o

agressor nos termos da Lei Federal 11.340, de 7 de agosto de 2006 — Lei Maria da

Penha; II — apresentaçãode documento que comprove a instauração de inquérito policial

contra o agressor nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 — Lei

Maria da Penha; III — apresentação de relatório elaborado por assistente social membro

do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS.

O artigo segundo aduz que para efeito do disposto nesta Lei consideram-se

Programas Habitacionais toda e qualquer ação de política habitacional do Município

desenvolvida por meio de recursos próprio do tesouro municipal ou, mediante parceria
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Executivo regulamentar as disposições desta Lei. E o artigo quarto dispõe que esta Der
entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

FORMA

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adéqua aos princípios que rege a

competência legislativa, assegurada ao Município, insculpidos no artigo 30, I da

Constituição Federal. Da mesma forma, não conflita com a competência privativa da

União Federal (artigo 22 da Constituição Federal) nem tampouco concorrente (União

Federal, Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88.)

INICIATIVA

A iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se de acordo como os

termos do artigo 39, I, c/c artigo 44 da L.O.M., adequada ao Regimento Interno da

Câmara Municipal.

Nesta senda, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito

Municipal Brasileiro, 13º edição, Malheiros, página 587:

“Vale ressaltar que essa competênciado Municípiopara legislar

“sobre assuntos de interesse local” bem como a de “suplementara

legislação federal e estadual no que couber” - ou seja, em

assuntos em que predomine o interesse local — ampliam

significativamente a atuação legislativa da Câmara de

Vereadores.

(...)

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus

vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não

reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As

leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias

previstas nos arts. 61, $1º e 165 da CF, as que se inserem no

âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa X
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exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo local, osProjetos v
de lei que disponham sobre a criação, estruturação e atribuiçõ :

das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública

Municipal; matéria de organização administrativa e

planejamento de execução de obras e serviçospúblicos; criação

de cargos, funções ou empregos públicos na Administração

direta, autarquia e fundacionaldo Município; o regimejurídico

único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e

aumento de sua remuneração; plano plurianual, as diretrizes

orçamentárias, o orçamento anual e os critérios suplementares

e especiais. Os demais projetos competem concorrentementeao

prefeito e à Câmara, na forma regimental.” (grifo nosso).

Por fim, imperioso se faz o registro de que a LOM no seu artigo Art. 18.

Compete ao Município prover a tudo quanto seja de interesse local da comunidade, com

vistas ao pleno desenvolvimento de suas funções sociais e à garantia do bem-estar geral,

notadamentedas minorias, no caso vítimas de violência doméstica.

Isto posto, o P.L., na forma em que se encontra, não apresenta, em nosso

modesto entendimento, S.M.J., obstáculos legais à sua tramitação já que a

regulamentaçãose encontraa critério do Poder Executivo.

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria de

votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e

artigo 56, inciso III do Regimento Interno da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.477/2019, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico
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exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..  
Marco Aurélio de Oliveira Silvestre

Diretor Jurídico  eeeramrem emma ==
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     Câmara Municipal de Pouso Alegrê
- Minas Gerais - Cia  Gabinete Parlamentar 

Pouso Alegre, 30 de maio de 2019.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

(CAP)

RELATÓRIO:

o A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de PousoAlegre —

S MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº 7.477/2019 3 QUE “DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DA MULHER VITIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
E PARA ANÁLISE E APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS
E ORIUNDOS DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DO MUNICIPIO DE POUSO ALEGRE. ”
5 Emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

E FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

= Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
E com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
2 Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

E apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos
termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as

matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de Lei nº 7.477/2019,visa dar prioridade
na análise e aprovação da documentação para a aquisição de imóveis oriundos dos
Programas Habitacionais promovidospelo Município de Pouso Alegre, observandoa Lei

Federal 11.340/2006e Centro de Referência de Assistência Social CRAS.

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente aos

princípios de Competência Legislativa assegurado ao Município e insculpidos no artigo
30, inciso | da Constituição Federal e não conflita com a Competência Privativa da União
Federal, nos termos do artigo 22 da Constituição Federal, e também não conflita com a

Competência Concorrente entre a União Federal, Estados e Distrito Federal, conforme
o artigo 24 da Constituição Federal. 





  
O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício

da competência legislativa desta casa, consoante o disposto art. 30, incisos | da

Constituição Federal, já que compete aos Municípios legislarsobre assuntosde interesse
local, dispositivo com idêntica redação no artigo 39, inciso |, da Lei Orgânica Municipal.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,
EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 7.477/2019. É /9) LeEY HO AOS o

VereadorWilsonTadeultopes
Relator

sa” e AH

Vereador Odair Quincote VereadorArlindo da Motta Paes

Presidente Secretário

  



 



    Câmara Municipal de PousoAlegre
- Minas Gerais- 

PARECERNº 73 DE 2019

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE

PROJETO DE LEI Nº 7.477, QUE DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DA MULHER

VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PARA ANÁLISE E APROVAÇÃO DA

DOCUMENTAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS ORIUNDOS DOS PROGRAMAS

HABITACIONAISDO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre—MG, no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº 7.AT as

que dispõe sobre aE da mulhervítima de violência domésticapara análise e aprovação:
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município de Pouso Alegre, passando a emitir o respectivo parecer e voto, nos fere

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA

BECOMBAMUNICIPALEURLEq

BSS

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado;
Ei

com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões:

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe sãoapresentadas

e, à esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos termos doartigê

68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que

trata este referido Projeto de Lei.

O referido projeto de lei refere-se a mulher vítima de violência doméstica tendo

prioridade na análise e aprovação da documentaçãopara a aquisição de imóveis oriundos dos

Programas Habitacionais promovidos pelo Município de Pouso Alegre, desde que comprove

alguns requisitos como a apresentaçãode certidão que comprovea existência de ação penal que

enquadre o agressor nos termos da lei federal 11.340/2006. ; 
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Gabinete Parlamentar +
Ainda o projeto de lei traz em seu texto outros documentos exigidos para que a

   
mulher possa comprovar tal situação como inquérito Policial para comprovar que existe uma

ação penal e/ou apresentação de relatório elaborada pelo CRAS — Centro de Referência de

Assistência Social.

Por fim, o projeto de lei diz o que se consideraprograma de política habitacional

do município desenvolvida por meio de recursos próprios do tesouro municipal ou com alguma

parceria com a União, Estados ou até mesmo entes privados.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei Nº 7477/2019, a Comissão verificou que

a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação,Justiça e RedaçãoEXARA

PARECER FAVORÁVEL, à tramitação do referido projeto, julgando-o apto a ser apreciado

pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 31 de Maio de 2019.

Ssº AS
Leandro Morais “Briio Dis. Arlindo Motta

Relator Presidente Secretário 



  
Ofício Nº 009/2025

Prezado Senhor, solicitamos, nos termos do inciso VI do art. 44 do Regimento
Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre, o arquivamento das seguintes proposições não
apreciadas na legislaturaanterior:

Projeto de Lei Nº 7410/2018 DISPÕE SOBRE NORMATIVAS PARA
DESENVOLVIMENTO E APRIMORAMENTO DOS FOOD TRUCKS, NO MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor(a): Leandro Morais, Odair Quincote

Projeto de Lei Nº 7417/2018 DISPÕE SOBRE O INCENTIVO ÀS MICROEMPRESAS,
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS
DOMICILIADOS OU SEDIADOS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, ALTERA A LEI
MUNICIPALN. 5.004, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2010.
Autor(a): Leandro Morais

Projeto de Lei Nº 7441/2018 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE “PARKLETS” NO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor(a): Leandro Morais

Projeto de Lei Nº 7477/2019 DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DA MULHER VÍTIMA DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PARA ANÁLISE E APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS ORIUNDOS DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DO MUNICÍPIO
DE POUSO ALEGRE.
Autor(a): Odair Quincote

Projeto de Lei Nº 7621/2020 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO
PUBLICO: RUA BRUNO FERNANDES VOLPIANO (*1988 +2011).
Autor(a): Leandro Morais

Projeto de Lei Nº 7674/2021 DECLARA UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL O “87º MG
GRUPO DE ESCOTEIRO ANTONIO CLARET DA COSTA” NO MUNICIPIO DE POUSO
ALEGRE/MG.
Autor(a): Bruno Dias

Projeto de Lei Nº 7686/2021 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO
PUBLICO: ESTRADA MUNICIPAL GERALDO BENEDITO DA SILVA (*1940 +2014).
Autor(a): Odair Quincote

Projeto de Lei Nº 7794/2022 INSTITUI O “SELO DE QUALIDADE TURÍSTICA” E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.
Autor(a): Dionísio Ailton Pereira

Documentoassinadode forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticare informeo código de verificação:6A55-DMM6-3154-7D3D

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



    ãoE CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEÉR

ESTADO DE MINAS GERAIS  
Projeto de Lei Nº 7800/2022 INSTITUI O DIA MUNICIPAL DO TIRO ESPORTIVO NO

r
CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGREE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor(a): Odair Quincote

Projeto de Lei Nº 7928/2024 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PUBLICO:
CENTRO DE TESTAGEM E ACONSELHAMENTO - CTA ERIKA MUNIZ BAPTISTA (*1990

+2024).
Autor(a): Miguel Tomatinho do Hospital

Projeto de Lei Nº 7964/2024 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO:
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE — UBS MANOEL FRANCISCO RIBEIRO (*1940 +2023).
Autor(a): Miguel Tomatinho do Hospital

AnteprojetoNº 3/2021 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO
"UNIDADEBÁSICA DE SAÚDE JOEL RAMOS DA COSTA" (*1966 +2018).

Autor(a): Miguel Tomatinho do Hospital

Anteprojeto Nº 14/2022 DISPÕE SOBRE O DIREITO DOS USUÁRIOS DE
TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL COM DEFICIÊNCIA, COM MOBILIDADE REDUZIDA
E EM TRATAMENTO DE DESEMBARCARENTRE AS PARADAS OBRIGATÓRIAS (PONTOS
DE ÔNIBUS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor(a): Miguel Tomatinho do Hospital

Anteprojeto Nº 145/2022 DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA A
CONCESSÃODO TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA ÀS ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE.
Autor(a): Leandro Morais

Anteprojeto Nº 63/2023 ACRESCENTA O ART. 134-A NA LEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, PARA ADOTARNO PROCESSO LEGISLATIVOMUNICIPAL
AS EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor(a): Dr. Edson, Wesley do Resgate, Oliveira, Hélio Carlos de Oliveira, Gilberto Barreiro, Bruno
Dias, Leandro Morais

AnteprojetoNº 112/2023 DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL O
“NÚCLEO DE ESTUDOSUNVERSALISTASDA TERAPIA APOMETRICA DE POUSO ALEGRE-
NEUTRA PA”.
Autor(a): Leandro Morais

Anteprojeto Nº 121/2023 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIO
PÚBLICO: QUADRA POLIESPORTIVAHAILTON CUSTÓDIO (*1949 +2003).
Autor(a): Odair Quincote

Atenciosamente,
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